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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 032/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2023 

EDITAL NO WWW.BNC.ORG.BR 
 
 A Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix, por intermédio do 
Pregoeiro Sérgio Luiz Vieira, nomeado pela Portaria nº 002/2023 de 03 de janeiro 
de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados que realizará, 
licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, TIPO MENOR 
GLOBAL, autorizada no Processo Licitatório nº 032/2023, e de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

 
1 – DA REGÊNCIA LEGAL 

 
1.1 Este Pregão reger-se-á pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002; 
Lei Complementar n° 123 de 14.12.2006, atualizada pela Lei Complementar nº 
147, de 07.08.2014, aplicando subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666 de 21.06.1993, pela legislação 
pertinente e pelas condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

 
2 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA 

REFERÊNCIA DO TEMPO 
 
2.1 Recebimento das Propostas a partir do dia 08 de junho de 2023 às 
08h00min até o dia 21 de junho de 2023 às 08h00min. 
 
2.2 Abertura das Propostas: 21 de junho de 2023 às 08h01min. 
 
2.3 Início da sessão de disputa de preços: 21 de junho de 2023 às 08h30min. 
 
2.4 A licitante deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites 
para o recebimento e a abertura da proposta, atentando, também, para o início 
da disputa. 
 
2.5 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão 
Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF, e, dessa 
forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
Certame. 
 
2.6 Formalização de consultas: observado o prazo legal, o fornecedor poderá 
formular consulta através do próprio sistema no campo “mensagens”, ou pelo 
número (81) 3743.1156. As consultas serão respondidas diretamente no sítio 
www.bnc.org.br, no campo “mensagens”, no link correspondente a este Edital. 

 
3 – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

http://www.bnc.org.br/
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3.1 O Pregão será realizado em sessão pública, por meio dos recursos da 
tecnologia da informação – INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de 
autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em 
todas as fases do Certame. 
 
3.2 Os trabalhos serão conduzidos por Servidor Público designado através de 
ato interno, denominado PREGOEIRO, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BNC”, constante da página 
eletrônica da Bolsa Nacional de Compras, coordenadora do sistema. 

 
4 – DO OBJETO 

 
4.1 O objeto da presente licitação é contratação de empresa especializada 
para execução de serviços técnicos topográficos para realização de 
levantamento planialtimétrico e semicadastral georreferenciado, no 
Município de Camocim de São Félix/PE. 
 
4.2 A descrição detalhada do(s) item(ins) consta(m) do Termo de 
Referência/Projeto Básico deste Edital, tendo as licitantes interessadas em 
participar desta licitação que os analisar cuidadosamente, pois que, em caso de 
divergências entre o mesmo e a especificação divulgada pelo site 
www.bnc.org.br prevalecerá a descrição do Termo de Referência/Projeto Básico 
para efetivação da aquisição. 
 
4.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
 
4.4 Os itens com a descrição, quantitativos e valores estimados, estão assim 
relacionados e especificados: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
PREÇO 

UNITÁRIO 
TOTAL 

1 

EXECUÇÃO DE LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO, PLANIALTIMÉTRICO, 
ALTIMÉTRICO, GEOREFERENCIADO E 
CADASTRAL – ZONA URBANA 

m2 220.000 0,37 81.400,00 

2 

EXECUÇÃO DE LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO, PLANIALTIMÉTRICO, 
ALTIMÉTRICO, GEOREFERENCIADO E 
CADASTRAL – ZONA RURAL 

m2 140.000 0,35 49.000,00 

    
 130.400,00 

 

http://www.bnc.org.br/
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Total Geral: R$ 130.400,00 (CENTO E TRINTA MIL E QUATROCENTOS 
REAIS). 

 

5 - DO CREDENCIAMENTO 

5.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou 

sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e 

credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 

especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

5.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem 

toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à 

Bolsa Nacional de Compras. 

5.3  É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas. 

5.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, 

concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido 

declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo 

período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

5.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do 

horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

5.6 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos 

seguintes documentos: 

 a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 

 b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela 

Bolsa Nacional de Compras. 

 c) Especificações dos serviços objeto da licitação em conformidade com 

edital, constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos 

mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do 

fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. 

Decreto 5.450/05 art. 24  parágrafo 5º. 

5.7 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 

vencedor do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do 
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sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre 

o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 

tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da 

Bolsa Nacional de Compras.  

6 - DA OPÇÃO PELO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO 

6.1 As licitantes que optarem pelo tratamento diferenciado e favorecido e 

instituído pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar, juntamente 

com documentação necessária a habilitação, o Termo de Opção, conforme 

modelo constante do Anexo VIII, acompanhado da documentação 

comprobatória de seu enquadramento como Microempresa-ME ou 

Empresa de Pequeno Porte-EPP. 

6.2 Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e LC nº 155/2016, são consideradas 

microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a 

sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966, da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas 

Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde 

que: 

 6.2.1 No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou 

a ela equiparada, aufira, em cada ano calendário, receita bruta igual ou inferior 

a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais); 

 6.2.2 No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa 

jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 

superior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

6.3 Nos termos do parágrafo 1º, do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, 

considera-se receita bruta o produto da venda de bens e serviços nas 

operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado 

nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os 

descontos incondicionais concedidos.6.4 As licitantes deverão comprovar 

que a receita bruta auferida no ano-calendário corrente não ultrapassou os 

limites previstos no art. 3º, da LC nº 123/2006. 

6.5 No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite de valor 

para fins de enquadramento será proporcional ao número de meses em que a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, 

inclusive as frações de meses (parágrafo 2º, do art. 3º, da LC 123/2006). 
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6.6 Para fins de determinação da receita bruta, poderá ser considerado o regime 

de competência ou de caixa, mantido o critério para todo o ano-calendário (art. 

4º, parágrafo 2º, da Instrução Normativa SRF nº 608, de 09 de janeiro de 2006). 

6.7 Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na LC 123/2006, 

para quaisquer efeitos legais, a pessoa jurídica (parágrafo 4º do art. 3º, da LC 

nº 123/2006):  

 6.7.1 De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

 6.7.2 Que seja filial, sucursal, agência ou representação no país, de 

pessoa jurídica com sede no exterior; 

 6.7.3 De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como 

empresário ou seja sócio de outra empresa que receba tratamento jurídico 

diferenciado nos termos da LC nº 123/2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º daquela norma; 

 6.7.4 De cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) 

do capital de outra empresa não beneficiada pela LC nº 123/2006, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 

daquela norma alterada pela LC 155/2016; 6.7.5 De cujo sócio ou titular seja 

administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º, da 

LC nº 123/2006 alterada pela LC 155/2016; 

 6.7.6 Empresa constituída sob a forma de cooperativa, salva as de 

consumo; 

 6.7.7 Empresa que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

 6.7.8 Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 

seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

 6.7.9 Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) 

anos-calendário anteriores; 

 6.7.10 Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

 6.7.11 Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o 

contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação ou habitualidade. 
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 6.8 O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou 

empresária como microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como o seu 

desmembramento não implicará alteração, denúncia ou qualquer restrição em 

relação a contratos por elas anteriormente firmados (parágrafo 3º do art. 3º, da 

LC nº 123/2006). 

7 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

7.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, 

que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 

lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 

aplicação de penalidades previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS: 

7.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 

através do instrumento de mandato previsto no subitem 5.6 “a”, com firma 

reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 

associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 

www.bnc.org.br 

http://www.bnc.org.br/
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7.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional 

de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em 

campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital 

7.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de 

proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente 

se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

7.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas 

em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 

credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

7.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 

sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 

presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 

7.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação 

da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da 

corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário 

limite estabelecido. 

7.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

7.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta 

Grossa-PR (42) 3026-4550 e, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo 

e-mail contato@bnc.org.br. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES: 

mailto:contato@bnc.org.br
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7.11. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão 

pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de 

preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

7.12. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão 

estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. 

7.13. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que 

tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

7.14. Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser 

readequados, desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa 

decimal. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo 

fixado no Edital (REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO DO ITEM) e não 

havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

7.17. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com 

valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do 

início da disputa de lances. 

7.18. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará 

o autor dos lances aos demais participantes. Decreto 5.450/05 art. 24, 

parágrafo 5º. 

7.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

7.20. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

do Pregão, na Forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, 

através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura 

da sessão. 

7.21. - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 
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7.22. - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.23. - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

7.24. - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

 7.21.1. Face à imprevisão do tempo extra, as empresas participantes 

deverão estimar o seu valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, 

cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta 

de tempo hábil. 

7.22. Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante 

encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente 

transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de 

lances. 

Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha 

apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem 

como decidir sobre sua aceitação. 

7.23. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e 

decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

7.24. Os documentos relativos à habilitação, solicitados no ITEM 10 deste Edital, 

(e quando a empresa se enquadrar no regime ME/EPP enviar também o ANEXO 

VIII), deverão enviados exclusivamente por meio do sistema, conforme Art. 26, 

do Decreto Federal 10.024/2019. 

7.25. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão 

ser encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente 

com a proposta de preços corrigida, para a Prefeitura Municipal de Camocim 

de São Félix (PE), localizada na Praça São Félix, nº 20 -  

Centro – Camocim de São Félix (PE) - Pregoeiro: Sérgio Luiz Vieira - E-mail: 

cpl.camocimsfelix@gmail.com - Telefone: (81) 3743-1156 – CEP: 55.665-000. 
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7.26. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de 

classificação/habilitação até o recebimento da documentação original dentro das 

condições dispostas no item 7.24. 

7.27. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do 

prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 28, deste 

Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou 

o lance subsequente. 

7.28. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o 

fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 

habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também 

nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 

preço melhor. 

7.29. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre 

a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 

7.30. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 

interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance 

de menor preço. 

7.31. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 

44 e 45 da LC 123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate 

em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar 

um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 

administração pública. 

8 – PROPOSTA NO SITEMA ELETRÔNICIO 

8.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O 

Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances. 

8.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser 

informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços 

e/ou produtos ofertados, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou 

produto. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações 

e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação 

da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 

proposta. 
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 8.2.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações 

contidas nos ANEXOS I e II. 

8.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

da sessão pública do Pregão. 

8.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse 

regime fiscal no campo próprio da ficha técnica (ANEXO VIII) sob pena do 

licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de 

preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 

123/2006. 

8.5. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO 

SISTEMA, NAS FICHAS TÉCNICAS OU DOCUMENTOS, EM QUALQUER 

HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO. 

Decreto5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 

9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1 O Pregoeiro efetuará o julgamento das Propostas avaliando os preços 

obtidos e analisando o parecer técnico do solicitante sobre o (s) serviço(s) 

oferecido (quando necessário). 

9.2. O julgamento será efetuado pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 

Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance. 

9.5. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos bem como o cumprimento das 

exigências constantes do Termo de Referência/Projeto Básico, o Pregoeiro 

divulgará o resultado do julgamento das propostas. 

10 – DA HABILITAÇÃO 

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

 10.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 

da União (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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 10.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

  10.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

  10.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

  10.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente 

à sua desclassificação. 

 10.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.2 A APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO SERÁ 

EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, CONFORME ART. 26, DO 

DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019. (O NÃO 

ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO POR MEIO DO 

SISTEMA ACARRETARÁ NA INABILITAÇÃO DA EMPRESA). 

10.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

10.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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10.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.6 Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

 10.6.1 A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a 

apresentação: 

a) Para Empresas Individuais: Declaração de constituição registrada na Junta 

Comercial acompanhada das respectivas alterações, quando houver; 

b) Para Sociedade Empresária: Ato constitutivo, ou contrato social em vigor, e 

deverá estar devidamente consolidado e acompanhado das posteriores 

alterações, se houver (Lei Federal nº 11.127, de 28 de junho de 2005); 

c) Para Sociedade por Ações (sociedade empresária do tipo S/A): ato 

constitutivo e alterações subsequentes, acompanhados de documentos de 

eleição de seus administradores, em exercício; 

d) Para Sociedade Civil (sociedades simples): Inscrição do ato constitutivo e 

alterações subsequentes devidamente registrados no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: 

Decreto de autorização e ato de registro e autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.6.2 A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Prova e inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através 

de Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal 

do domicílio ou sede da licitante; 

c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, da Dívida Ativa da 

União e da Fazenda Federal, atualizada, conforme o disposto no Decreto nº 

8.302/2014 e Portaria n° 358/2014/MF; 

d) Certidão Negativa de Débitos (CND), expedida pelo INSS, atualizada, 

podendo ser apresentada conjuntamente com a 

Certidão de que trata o subitem 10.6.2 alínea “c” do Edital, conforme estabelece 

a Portaria RFB/PGFN nº 1751/2014; 
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e) Certidão de Regularidade Fiscal com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (CRF-FGTS); 

f) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 

nos termos do título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

  10.6.2.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

  10.6.2.2 Havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

  10.6.2.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto 

no item 10.6.2.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas no art. 7 da Lei Nº 10.520/02 sendo facultado a 

Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

 10.6.3 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada 

mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, INCLUSIVE, processos eletrônicos (PJ-e) de 1º 

e 2º grau; com data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias 

anteriores à data da realização da licitação, prevista no subitem 2.3 deste 

Edital, caso o documento não consigne prazo de validade. 

 a.1) Nas comarcas onde não houver Processo Judicial Eletrônico (PJ-e), 

o licitante deverá apresentar declaração comprobatória expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, sob pena de Inabilitação. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social 

(2023) da empresa exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
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encerrado há mais de três meses da data fixada para 

recebimento dos envelopes; 

 10.6.4 Serão considerados e aceitos como na forma da lei os Balanços 

Patrimoniais e demonstrações contábeis que contenham as seguintes 

exigências: 

a) Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser 

apresentado em publicação no Diário Oficial do Estado ou jornais de grande 

circulação; 

b) Quando se tratar de outra forma societária (ME, EPP, LTDA e Empresas 

Individuais): O balanço patrimonial deverá ser devidamente autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão 

equivalente, bem como as cópias dos Termos de Abertura e Encerramento, 

extraídos do Livro Diário, (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº486/69), contendo: 

 b.1) Identificação e assinaturas legíveis do(s) sócio(s) da empresa; 

 b.2) Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil 

da empresa, devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de 

Contabilidade. 

c) Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, esta 

deverá apresentar apenas o Balanço de Abertura, o qual deverá conter a 

Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da 

empresa, devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de 

Contabilidade, bem como ser devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. 

 10.6.5 A Qualificação Técnica será comprovada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos:  

a) Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA ou no Conselho de Arquitetos e Urbanistas do Brasil – CAU da região 

onde está situada a sua sede, relativa à licitante e ao seu responsável técnico. 

b) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

declarando ter a empresa licitante realizado serviços compatíveis e pertinentes 

com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter: além do nome do 

atestante, seu CNPJ, endereço completo, telefone e afirmação de que a 

Empresa executou corretamente as atividades pertinentes, atendendo a 

todas as condições contratuais. Não será aceito o Atestado de Capacidade 

Técnica subscrito pela própria empresa licitante. OBS: apenas o atestado sem 

notas e contratos em anexo. 
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 10.6.6 Apresentação das seguintes Declarações: 

a) Declaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de 

menores conforme as disposições contidas no art. 7, XXXIII da Constituição 

Federal de 1988, de acordo com o modelo do ANEXO IV deste edital, assinada 

por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da 

identidade do declarante. 

b) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo nos termos do modelo 

constante do ANEXO VI, deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário 

ou procurador da licitante, com o número da identidade do declarante. 

c) Declaração expressa, conforme modelo constante no ANEXO IX de que o 

sócio ou diretor não ocupa cargo ou função de chefia, assessoramento ou função 

de confiança, no Município de Camocim de São Félix (PE).  

d) Declaração expressa, conforme modelo constante no ANEXO V de pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação. 

e) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com o 

modelo do ANEXO VII deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou 

procurador da licitante, com o número da identidade do declarante. 

f) Declaração de Opção para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 

de acordo com o modelo do ANEXO VIII deste edital, assinada por sócio, 

dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidade do 

declarante; (SE FOR O CASO). 

10.7 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 

original ou em cópia autenticada em cartório competente ou publicação em órgão 

da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos 

originais para conferência pelo Pregoeiro. 

 10.7.1 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 

10.8 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” 

em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, 

exceto aqueles previstos em legislação específica. 

10.9 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 

habilitação deverão estar: 

 10.9.1 Em nome da licitante, preferencialmente, com número do CNPJ e 

com endereço receptivo: 
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a) Se a licitante for a matriz todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz ou; 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.10 Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a 

inabilitação do proponente. 

10.10.1 Todas as certidões exigidas deverão estar dentro de seus prazos de 

validade, sob pena de inabilitação do licitante. As certidões que não 

mencionarem o prazo de validade serão consideradas válidas por 30 (trinta) 

dias da data da emissão, salvo disposição contrária em lei ou em regulamento 

a respeito. No que se refere à comprovação de inscrição no CNPJ, a sua 

atualização compreenderá o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da 

data da emissão, salvo disposição contrária em lei ou em regulamento a respeito. 

10.11 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá 

apresentar também, o decreto ou ato de registro de autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade exigir. 

10.12 Como condição para retirada da nota de empenho, o licitante vencedor 

deverá manter as mesmas condições de habilitação. 

11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada 

no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro 

no sistema eletrônico e deverá: 

 11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pela licitante ou seu representante legal. 

 11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da 

licitante vencedora, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

 11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor total em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei 

nº 8.666/93). 

 11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 

induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas 

ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 

homologação. 

12 – DOS RECURSOS 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 

quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade 

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou 

não o recurso, fundamentadamente. 

 12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, 

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

 12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

 12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

12.5. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 12.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

12.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o Contrato ou não comprovar a 

regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.6. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para 

acompanhar a sessão reaberta. 

12.6.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, 

ou, ainda de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.7. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no Sistema da BNC, sendo responsabilidade da licitante manter seus dados 

cadastrais devidamente atualizados. 

13 – DA ADJUDIÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto deste certame será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando 

houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente 

para homologação. 

13.2. O objeto deste pregão será adjudicado à licitante vencedora. 

13.3. A homologação deste pregão compete à autoridade superior. 

14 - DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

14.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

cpl.camocimsfelix@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no 

seguinte endereço: Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix (PE) - Praça 
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São Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix (PE) – 55665-0000 – Pregão 

Eletrônico n°. 018/2023. 

14.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias 

úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

14.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

14.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 

via internet, no endereço indicado no Edital. 

14.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 

(dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

15 – RECURSO 

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá no prazo máximo de 15 

(quinze) minutos, na sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo 

próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será 

concedido o prazo de até 03 (três) dias corridos para apresentar as razões de 

recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção 

de recorrer, nos termos do subitem 15.1, importará na decadência desse 

direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor. 

15.3. A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da 

autoridade responsável pela licitação. 

15.4. O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles 

atos que não sejam passíveis de aproveitamento. 

15.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme o 

art. 109 § 2º da lei 8.666/93. 
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15.6. Decididos os recursos e constada à regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 

licitatório. 

15.7. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos 

legais, bem como, os que não forem registrados no Sistema. 

15.8. Os autos do processo permanecerão à disposição dos interessados, na 

Comissão Permanente de Licitação, localizada no CENTRO ADMINISTRATIVO, 

situado na Praça São Félix nº 20 – Centro – Camocim de São Félix (PE), CEP 

55.665-000 – Camocim de São Félix (PE). Fone: (81) 3743-1156. 

16 - DO PREGOEIRO, EQUIPE DE APOIO E DA AUTORIDADE SUPERIOR 

16.1. Caberá ao Pregoeiro as atribuições dispostas no artigo 17, do Decreto 

Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019. 

16.2. Caberá à equipe de apoio auxiliar o Pregoeiro nas etapas do processo 

licitatório, conforme artigo 18 do Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 

2019. 

16.3. A Autoridade Superior caberá às atribuições previstas no artigo 13 do 

Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019. 

16.4. O Pregoeiro ou autoridade superior buscarão subsídios em pareceres 

emitidos por técnicos ou especialistas no assunto do objeto desta licitação. 

17 - DO PAGAMENTO 

17.1 Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da 

contratada, por ordem bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do 

recebimento definitivo, quando mantidas as mesmas condições iniciais de 

habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido à 

contratada. 

 17.1.1 Os pagamentos serão realizados integralmente, em 

correspondência com os serviços efetivamente entregues. 

 17.1.2 A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada na 

Tesouraria da Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix/PE, localizada na 

Praça São Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix (PE) - CEP: 55.665-

000. 

17.2 Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com 

o FGTS; 
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b) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 

União, e INSS expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do 

Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho; 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da contratada. 

17.3 O pagamento será realizado, após a apresentação pela Contratada da nota 

fiscal devidamente preenchida e indicação do banco, agência e conta bancária 

da empresa que receberá o valor do objeto. 

17.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

17.5 Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 

reajustamento de preços ou à atualização monetária. 

17.6 A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer 

circunstância que desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada para 

correção e nesse caso o prazo previsto no subitem 18.1 será interrompido. A 

contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da respectiva 

regularização. 

17.7 Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão 

direito a qualquer atualização. 

17.8 A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF 

diverso do registrado no Contrato. 

17.9 Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato. 

 17.9.1 Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do 

Contrato, mediante a superveniência de fato 

imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, d da Lei 

8.666/93 mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar 

suficientemente comprovada através de documento (s). 

17.10 Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os gastos do frete, 

embalagem e todos e quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da 

execução do contrato. 

17.11 Atualização Monetária: 
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17.11.1 Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tanto, a contratada 

não tenha concorrido de alguma forma; haverá incidência de atualização 

monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do IPCA/IBGE 

ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva 

realização. 

18 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

18.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta dos recursos a 

seguir especificados:  

1.02.06.01.04.129.0056.2032.3.3.90.39 

19 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

19.1 Os serviços a serem adquiridos pela Secretaria de Infraestrutura de 

Camocim de São Félix serão aqueles descritos no Anexo II 

deste Edital. 

19.2 A entrega deverá ser realizada nos quantitativos informados na Ordem de 

Serviço gerada pela Secretaria de Infraestrutura. 

19.3 O transporte, carga e a descarga dos produtos correrão por conta da 

Contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente a Secretaria 

de Infraestrutura. 

19.4 O preço proposto deverá conter todos os custos, impostos, fretes, seguros 

e taxas, bem como quaisquer outros encargos que incidam sobre o objeto 

licitado. 

20 – DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

20.1 A Secretaria Municipal de Infraestrutura de Camocim de São Félix será 

responsável pelo recebimento e conferência dos serviços entregues. Será 

procedida a verificação de acordo com as características descritas no Termo de 

Referência/Projeto Básico, sendo posteriormente aferida a conformidade. 

20.2 O prazo para entrega do objeto deste Edital, será de no máximo de 30 

(trinta) dias corridos a contar, a contar do recebimento da Ordem de Serviço 

emitida pela Secretaria de Infraestrutura de Camocim de São Félix, para entregar 

os serviços contratados. 

20.3 O objeto desta contratação deverá ser entregue, pela(s) empresa(s) 

licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades 

solicitadas, pela Secretaria Municipal de Infraesturura de Camocim de São Félix, 

acordo com a necessidade da Contratante. 
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20.4 A(s) Contratada(s) ficará(ão) obrigada(s) a refazer(em) o(s) serviço(s) que 

vier(em) a ser(em) recusado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) do 

Termo de Referência/Projeto Básico, sem que isto acarrete qualquer ônus à 

administração ou importe na relevância das sanções previstas na legislação 

vigente.  

20.5 Os serviços serão recebidos pela Secretaria Municipal de Infraestrutura de 

Camocim de São Félix responsável pelo recebimento dos serviços provenientes 

de suas solicitações, assim como o acompanhamento e fiscalização do contrato 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência/Projeto Básico e na proposta de preços. 

20.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência/Projeto 

Básico e na proposta, devendo ser refeitos a partir da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

20.7 Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da 

qualidade e quantidade dos executada e consequente aceitação, mediante 

atestado do setor responsável. 

20.8 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

21 – DO LOCAL DE ENTREGA 

21.1 Os serviços deverão ser entregues em até 12 (DOZE) MESES, contados 

do recebimento da Ordem de Serviço, emitida pelo Departamento responsável 

da Secretaria de Infraestrutura, no horário de 07h00min as 13h00min. 

21.2 Fica a critério do(s) licitante(s) a realização antecipada da visita a Secretaria 

de Infraestrutura para prévio conhecimento do local de realização dos serviços. 

22 – DAS PENALIDADES 
 

22.1 A contratada, no caso de cometimento de infrações contratuais, sujeita-se 

às seguintes sanções administrativas: 

22.1.1 Advertência; 

22.1.2 Multa; 

22.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o órgão, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

22.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública federal, estadual ou municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir os 

prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção do item 

22.1.3.  

 

22.2 As sanções previstas nos itens 22.1.1, 22.1.3 e 22.1.4 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa. 

22.3 A penalidade de advertência será aplicada em decorrência de faltas 

leves, que prejudiquem o andamento da execução contratual, mas não 

acarretem prejuízos significativos para a Administração.  

 

22.4 A multa será aplicada nas seguintes situações e nos termos adiante 

especificados: 

 

22.4.1 Em caso de reincidência pelo(s) mesmo(s) motivo(s) que 

ensejaram a aplicação da penalidade de advertência: multa de 

até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato; 

22.4.2 Pelo atraso no serviço executado, de acordo com os prazos 

estipulados no cronograma físico-financeiro: até 1% (um por 

cento) do valor do referido serviço, por dia decorrido; 

22.4.3 Pela recusa em executar o serviço, caracterizada após 10 (dez) 

dias a contar do vencimento do prazo estipulado: até 10% (dez 

por cento) do valor do referido serviço; 

22.4.4 Pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar 

do término do prazo para correção fixado no termo de 

notificação: até 2% (dois por cento) do valor do bem ou do 

serviço, por dia decorrido; 

22.4.5 Pela recusa da contratada em corrigir falhas no serviço 

executado, caracterizada após 10 (dez) dias úteis a contar do 

término do prazo fixado na notificação: até 10% (dez por cento) 

do valor do serviço rejeitado; 

22.4.6 Pela inexecução total da obra contratada ou pela prática dos 

atos descritos na Seção III do Capítulo IV da Lei nº 8.666/93: até 

30% (trinta por cento) do valor total do contrato.  

 
22.5 Na fixação das penalidades previstas nos itens 15.1.3 e 15.1.4, bem 

como, quando for o caso, no prazo da sanção de suspensão temporária 

de licitar e contratar, deverão ser observadas as seguintes 

circunstâncias: 
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22.5.1 Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto 

econômico da contratação; 

22.5.2 Os danos resultantes da infração; 

22.5.3 Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua 

capacidade de geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação 

de multa; 

22.5.4 Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual 

natureza após aplicação da sanção anterior;  

22.5.5 Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração, 

inclusive os antecedentes da empresa infratora. 

 

22.6 O enquadramento das penalidades nas faixas de multa previstas neste 

CONTRATO também deverá tomar como parâmetro as circunstâncias descritas 

no item 22.5.  

 

22.7 A penalidade prevista no item 22.1.4 deverá ser comunicada à Secretaria 

de Finanças, para registrado no Cadastro de Fornecedores. 

 

22.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo legal e ampla 

defesa e contraditório. 

 
22.9 Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal 

nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), a documentação pertinente será 

encaminhada às autoridades competentes para apuração da conduta típica em 

questão. 

23. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

23.1. Homologado o resultado da licitação, o adjudicatário estará 

automaticamente convocado para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis da homologação do resultado da licitação, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;  

23.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 

poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja 

assinada no prazo de até 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;  

23.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 
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indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições;  

23.4. Para assinatura da ata de registro de Preços a licitante vencedora deverá 

comprovar que mantém todas as condições de habilitação;  

23.5. Quando a licitante vencedora não apresentar situação regular, no ato da 

assinatura da Ata de Registro de Preços, será convocada outra licitante, 

observada a ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;  

23.6. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 

(doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e 

incluído o do vencimento;  

23.7. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, 

facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

assegurada preferência à empresa beneficiária do registro de preço em 

igualdade de condições;  

23.8. A estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo Município de 

Camocim de São Félix através do órgão gerenciador é a estabelecida no Termo 

de Referência deste edital;  

23.9. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 

alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93;  

23.10. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 

automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência.  

24. DO REGISTRO DOS PREÇOS 

24.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, que será de 12 meses, 

os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” 

do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993;  

24.2. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá 

optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório;  

24.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 

mercado;  
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24.4. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 

aplicação de penalidade;  

24.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 

preços aos valores de mercado observará a classificação original; 

24.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

24.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 

ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  

24.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação;  

24.7. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o 

órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

24.8. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

24.8.1.Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

24.8.2.Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

24.8.3.Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou  

24.8.4.Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 

8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.  

24.8.5.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:  

24.8.6.1.Por razão de interesse público; ou  

24.8.6.2.A pedido do fornecedor. 

25 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1 Esta Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico poderá ser revogada 

por interesse da Secretaria de Infraestrutura de Camocim de São Félix (PE), em 

decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar o ato ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio 
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ou por provocação de terceiros, sem que as licitantes tenham direito a 

qualquer indenização, obedecendo ao disposto no art. 18 do Decreto nº 

3.555/2000. 

25.2 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Secretaria de Infraestrutura de Camocim de São Félix não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou resultado do Processo Licitatório. 

25.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

25.4 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

25.5 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-

se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido 

o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a 

Administração, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais 

cominações legais. 

25.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 

segurança da futura contratação. 

25.7 As informações e esclarecimentos necessários a perfeito conhecimento do 

objeto desta licitação poderão ser prestados pelo Pregoeiro, no local e horário 

indicados no item 2.3 do preâmbulo deste Edital. 

25.8 Após publicação da homologação do certame os envelopes contendo os 

documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para 

retirada na Sala do Pregoeiro e Equipe de Apoio (sala da Comissão de Licitação), 

localizada na Praça São Félix, nº 20 – Centro – Camocim de São Félix (PE), pelo 

prazo de 30 dias, findo o qual serão destruídos. 

25.9 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da 

legislação vigente. 

25.10 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá 

o Foro da Comarca de Camocim de São Félix, Estado de Pernambuco, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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25.11 São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico; 

ANEXO II – Descrição dos Serviços; 

ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO IV - Modelo de Declaração do Cumprimento do disposto no Inciso 

XXXIII do Art. 7º da CF; 

ANEXO V - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento 

às Exigências de Habilitação; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 

Impeditivo à Habilitação; 

ANEXO VII - Modelo Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Enquadramento como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO IX - Modelo de Declaração sócio ou diretor de que não ocupa cargo 

ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança, no Município 

de Camocim de São Félix (PE); 

ANEXO X – Minuta de Contrato; e 

ANEXO XI – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

Camocim de São Félix (PE), 07 de junho de 2023. 

 

Sérgio Luiz Vieira 

Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

1.1 Contratação de empresa especializada para execução de serviços técnicos 

topográficos para realização de levantamento planialtimétrico e semicadastral 

georreferenciado, no Município de Camocim de São Félix/PE. A contratação de 

empresa apta a prestar tais serviços em Camocim de São Félix será realizada em 

consonância com a LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 (Lei de Licitações e 

Contratos Públicos) e nos moldes deste Termo de Referência. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 A utilização da topografia para obras públicas se aplica em vários contextos, além 

de ser uma atividade que delimita a construção que será realizada. O total 

conhecimento, com alta precisão, da área a ser trabalhada é, sem dúvida, 

fundamental para que se possa pensar no anteprojeto ou na locação do projeto. 

Apenas o levantamento topográfico é capaz de nos fornecer valores de distâncias 

e ângulos horizontais e verticais com exatidão. Podendo caracterizar imperfeições 

ou planicidade do terreno que se vai inserir a construção, seja ela rua, praça, 

estrada, edificação, rede de água e esgoto, por exemplo. 

2.2  A construção de qualquer obra depende de um bom levantamento topográfico, pois 

este influenciará nas medidas de planejamento e execução a serem tomadas pelo 

responsável técnico.  

2.3 Fatalmente, uma obra iniciada sem levantamento topográfico, incorrerá 

superdimensionamento em trabalhos em terra com custos desnecessários, ou 

ainda, os indesejáveis aditamentos já no início dos trabalhos. 

2.4 A contratação dos serviços de topografia é necessária para elaboração de projetos 

e demarcações de terrenos, lotes, ruas e áreas públicas com equipamentos 

apropriados para a finalidade visando aquisição, desapropriação ou implantação de 

obras. 

2.5 Por fim, serão realizados: 

• Cadastro do Loteamento São José, bairro Cruzeiro, ZHIS; 

• Acompanhamento topográfico da execução direta pelo Município do 

Saneamento do Loteamento Nossa Senhora do Carmo; Inclusive cadastro 

junto à COMPESA. 

• Levantamento de trechos de estradas vicinais de Pacas, Santa Luzia, 
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Mondé e Serra de Aires; 

• Levantamentos diversos, por demanda, na área urbana do município com 

finalidade de elaboração de projetos básicos de engenharia; 

2.6 Devido à importância destes serviços e com o intuito de sempre melhor atender faz-

se necessária a contratação de empresa, uma vez que o município não dispõe de 

recursos materiais e humanos no quadro de pessoal para realização dessas 

atividades. 

2.7 Sobre o assunto, prescreve o art. 67 da Lei nº. 8.666/93 de 21.06.93 e suas 

alterações, com o seguinte teor: 

“Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por um representante da Administração especialmente 

designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 

subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição”. 

2.8 Para os fins dessa Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais 

especializados aqueles arrolados em seu art. 13, especialmente os previstos no 

inciso I, a seguir: 

“Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

I – “estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 

executivos”. 

2.9 Portanto, a Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix, através da Secretaria de 

Infraestrutura Urbana e Obras, visa realizar contratação por meio de dispensa de 

licitação para execução dos serviços técnicos topográficos para realização de 

levantamento planialtimétrico e cadastro, no Município de Camocim de São 

Félix/PE. 

3. DO ESCOPO DOS SERVIÇOS 

3.1 DEFINIÇÕES 

• Definição da área: ruas e diversas áreas localizadas na zona urbana e zona 

rural do Município de Camocim de São Félix/PE. 

• Contratada: Empresa responsável pela realização dos serviços técnicos de 

Topografia que terá contrato com a prefeitura do município de Camocim de São 

Félix para execução do objeto conforme projeto básico. 
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• Contratante: Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix, através da 

Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras.  

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

As propostas deverão ser elaboradas conforme as especificações abaixo: 

ITEM SERVIÇO QUANT UNID 

1 
EXECUÇÃO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, 
PLANIALTIMÉTRICO, ALTIMÉTRICO, 
GEOREFERENCIADO E CADASTRAL – ZONA URBANA 

220.000,00 M² 

3 
EXECUÇÃO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, 
PLANIALTIMÉTRICO, ALTIMÉTRICO, 
GEOREFERENCIADO E CADASTRAL – ZONA RURAL 

140.000,00 M² 

 

4.1 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.2.1. LEVANTAMENTOS POLIGONAIS (PLANIMÉTRICO) 

4.2.1.1. A poligonal é um dos métodos para determinar coordenadas de pontos em 

Topografia, principalmente para a definição de pontos de apoio 

planimétricos. Uma poligonal consiste em uma série de linhas consecutivas 

onde são conhecidos os comprimentos e direções, obtidos através de 

medições em campo. O levantamento de uma poligonal é realizado através 

do método de caminhamento, percorrendo-se o contorno de um itinerário 

definido por uma série de pontos, medindo-se todos os ângulos, lados e uma 

orientação inicial. 

4.2.1.2. As áreas a serem levantadas serão identificadas pela contratada, com base 

nas informações existentes (setores cartográficos das secretarias do 

município), sendo que os demais elementos deverão ser obtidos pela 

contratada ou pelo executor do levantamento topográfico; O perímetro da 

área, bem como de cada quarteirão, deverá ser levantado através de uma 

poligonal fechada de contorno. 

4.2.1.3. Todas as poligonais, referidas no item anterior, deverão estar amarradas à 

principal, de forma a permitir a demonstração dos cálculos do seu 

fechamento; as poligonais deverão ser georreferenciadas. 

4.2.1.4. Todas as poligonais deverão se referir à principal, e servirão de base para o 

levantamento dos vértices dos lotes, devendo estes pontos serem irradiados 

e referidos ao Sistema de Coordenadas Planialtimétricas Oficial do 

Município. 

4.2.1.5. As construções existentes nos lotes terão, pelo menos dois dos seus cantos 
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irradiados, podendo as demais medidas serem efetuadas a trena. 

4.2.1.6. Deverão ser levantados todos os detalhes da área, tais como: ruas com 

gabarito, inclusive sua variação; tipo de pavimentação, nome popular e 

outros alinhamentos característicos; muros e cercas de divisa entre 

habitações ou quaisquer outras; meios-fios, edificações, árvores de porte, 

rede de energia elétrica, redes de esgoto e água, drenagens e sarjetas, 

sangas, valas, zonas alagadiças, afloramento de rochas, matacões, erosões, 

muros de arrimo, taludes, desníveis acentuados, escadarias e demais 

elementos identificados como importantes pela SIURB. 

4.2.1.7. A amarração dos arruamentos e infraestrutura adjacente aos limites da via 

deverá ser de forma que assegure o desenvolvimento dos projetos de 

pavimentação e reurbanização, que serão posteriormente desenvolvidos. O 

mesmo aplica-se aos elementos de infraestrutura existentes na via. 

4.2.2.  LEVANTAMENTO ALTIMÉTRICO  

4.2.2.1. Ou simplesmente nivelamento, determina as diferenças de nível ou 

distâncias verticais entre pontos do terreno, determinando o nivelamento do 

mesmo. Tal levantamento será executado por hectares. E tem a finalidade 

de estabelecer as curvas de nível de referência. 

4.2.3. LEVANTAMENTO CADASTRAL 

4.2.3.1. São levantamentos de todos os detalhes, nas áreas rurais ou urbanas, tais 

como: 

a) Área Rural: Estradas, áreas de culturas (talhões), pastos, brejos, pedras, 

matos, cercas, linhas elétricas, construções, córregos, etc. com toda sua 

quantificação e análise, apoiado em interpretação de imagens de satélite, 

bem como produtos oriundos de fotoaerogrametria; 

b) Área Urbana: Ruas, lotes, calçadas, cotas do cruzamento das ruas, 

perfis das mesmas e cotas altimétricas, servindo de apoio para tomada 

de decisões no âmbito da administração municipal, bem como visando a 

ampliação de tomada de recursos inerentes ao desenvolvimento urbano 

social. 

4.2.4. DESENHO E CÁLCULO PLANIALTIMÉTRICO, INCLUSIVE DESENHO DE 

CURVA DE NÍVEL E PERFIS 

4.2.4.1. Estudo composto pela projeção plana que traz informações acerca do relevo 

do terreno levantado e informações relativas às medições feitas na 

horizontal. Este estudo fornece a base de dados topográficos necessários ao 
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desenvolvimento dos projetos de pavimentação. 

4.2.5. NIVELAMENTO GEOMÉTRICO (DESVIO PADRÃO ≤ 3 MM/KM) 

4.2.5.1. O nivelamento geométrico realiza a medida da diferença de nível entre 

pontos no terreno por intermédio de leituras correspondentes a visadas 

horizontais, obtidas com um equipamento denominado nível, sobre miras 

colocadas verticalmente nos referidos pontos. 

4.2.6. CADASTRO DE REDE DE ESGOTO COM TOPOGRAFIA, INCLUSIVE 

CADASTRO NO SISTEMA COMPESA 

4.2.6.1. Cadastro da rede de esgoto com topografia, com cadastro no Sistema de 

Informações Geográficas da Compesa – Companhia Pernambucana de 

Saneamento. Cadastro de informações geográficas sendo um sistema 

padronizado de registro de informações fiéis de uma instalação, feito de 

forma geométrica e descritiva, constituindo sistema integrado de 

informações. 

4.2.6.2. A equipe de topografia, responsável pelo levantamento dos dados em 

campo, deverá considerar para fins de cadastramento técnico, além das 

posições relativas dos equipamentos, dispositivos e peças implantadas e/ou 

modificadas nas obras executadas; as informações descritivas desses 

componentes. 

4.2.6.3. Os dados coletados em campo pela equipe de topografia responsável 

deverão ser processados e ajustados pelos profissionais técnicos e 

especializados em geoprocessamento da contratada à base de referência 

disponível a fim de subsidiar o correto posicionamento do levantamento. 

4.2.6.4. O cadastro elaborado dos dados coletados se dará em dois formatos: arquivo 

com extensão kmz/kml (Software Google Earth) ou mapa executável.  

4.2 Os serviços deverão ser executados por empresa de engenharia, que possua CNAE 

7119701: SERVIÇOS DE CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA E GEODÉSIA, além de 

profissionais técnicos devidamente qualificados. 

4.3 Ressaltamos que os serviços serão pagos apenas após a comprovação do 

cumprimento do item anterior conforme fiscalização e boletins de medições dos 

serviços efetivos executados e atestados pelo Fiscal da Secretaria de Infraestrutura 

Urbana e Obras. 

4.4 A CONTRATADA deverá obedecer às leis, regulamentos e posturas a que abrange 

também as exigências do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e de 

outros órgãos governamentais, nas esferas federal, estadual e municipal. 
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4.5 NORMAS E RECOMENDAÇÕES 

4.6.1. O processo para execução dos desenhos deverá atender, de modo geral, ao que 

prescreve as especificações e as normativas vigentes da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas), em especial a NBR-13133 – Execução de 

Levantamento Topográfico. 

4.6.2. Será obrigatório o respeito e cumprimento da legislação vigente sobre 

segurança, higiene e medicina do trabalho (Portaria n° 3.214, de 08 de junho de 

1968 – Normas regulamentares), inclusive NR 18 (Condições e Meio Ambiente 

no Trabalho na Indústria da Construção Civil). 

4.6.3. O processo para realização do cadastro da rede de esgoto com topografia 

deverá atender ao que preconiza as instruções normativas vigentes da Compesa 

disponíveis em seu site (https://servicos.compesa.com.br/engenharia/normas-e-

padroes/). 

4.7. FORMA DE APRESENTAÇÃO  
4.7.1. Como produto e forma de apresentação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência, a empresa contratada deverá apresentar: 

a) As plantas, em modo físico, deverão ser entregues em papel sulfit em formato 

ABNT que garanta a leitura precisa de todos os elementos; 

b) Cada prancha deverá ser numerada e conter uma planta de situação que permita 

localizar a quadra ou setor em relação ao total da área. Cada prancha deverá 

conter a indicação do sistema de coordenadas geo-referenciadas, a origem desse 

sistema e sua orientação em relação ao norte verdadeiro;  

c) Os pontos nivelados deverão estar marcados em planta de cadastro. Nos casos 

em que as cotas prejudiquem a clareza do desenho os pontos deverão ser 

numerados e suas cotas descritas em planilha contida na prancha. As plantas de 

cadastro deverão conter, além dos pontos cotados, as curvas de nível; 

d) Relatório sucinto dos trabalhos executados com as cópias das Cadernetas de 

campo, contendo todos os dados gerados no levantamento; 

e) Na Planta Geral (1:1000 ou 1: 500) deverão constar as dimensões da poligonal 

atual da via e a poligonal com as identificações dos imóveis. Serão desenhados 

os recuos e o sistema viário circundante; 

f) Todos os produtos exigidos em papel deverão, também, ser fornecidos em meio 

digital (em CD ou DVD). Deverão ser fornecidas nas extensões padrão DOC, 

XLSX e/ou DWG, separados em níveis de informação (layers) distintos com as 

informações gráficas. 
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5. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os serviços deverão ser entregues: 

5.1.1. Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras, localizada na Av. Mário Jordão 

Cabral, S/N, Térreo, bairro Centro, Camocim de São Félix/PE. 

5.2. Os serviços, quando solicitados, deverão obedecer o seguinte prazo de entrega, 

considerando a quantidade estabelecida na ordem de serviço a ser executado; 

sendo o prazo contado  do primeiro dia útil após o envio da O.S., a ser entregue 

no local informado na ordem, nos dias e horários determinados na referida: 

Quantidade do serviço 
solicitado na O.S. (m²). 

Prazo de entrega do 
serviço 

Até 10.000 m² 3 (três) dias úteis 

De 10.001 a 50.000 m² 5 (cinco) dias úteis 

Acima de 50.000 m² 10 (dez) dias úteis 

Relatório de Serviço Topográfico 5 (cinco) dias úteis 

Laudo Técnico de Avaliação 
Mercadológica 

5 (cinco) dias úteis 

Serviços de Cadastro da Rede 
de Esgoto 

1 (um) mês 

 

5.3. Os objetos serão recebidos da seguinte forma: 

a) Provisoriamente – Os serviços serão recebidos provisoriamente, no ato da 

entrega do serviço, pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação 

de conformidade com as especificações constantes no Projeto Básico, 

proposta e no contrato. 

b) Definitivamente – Em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento 

provisório; mediante “ATESTO” na nota fiscal/fatura; após a comprovada 

adequação aos termos da proposta e do contrato. 

5.3.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações, quantidade e exigências constantes no 

Projeto Básico e na proposta, devendo ser refeitos no prazo máximo de 15 
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(quinze) dias úteis, a contar da notificação a Contratada, às suas custas, 

sem prejuízo à aplicação de penalidades; 

5.3.2. Na hipótese de a verificação do subitem 5.3 não ser realizada dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

5.3.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato. 

6. DO VALOR GLOBAL 

6.1 O custo total previsto para os serviços objeto deste Projeto Básico está 

orçado em R$ 130.400,00 (Cento e trinta mil e quatrocentos reais). 

6.2 O custo total previsto foi determinado através de cotações de preços de 

mercado e banco de preços nacional.  

6.3 No valor estimado estão inclusos equipamentos, material, mão de obra e 

todos os tributos e taxas incidentes, direta ou indiretamente, sobre o objeto 

da licitação, na forma e nas condições estipuladas pela legislação em vigor 

na data de celebração do mesmo. 

7. DO PRAZO EXECUÇÃO 

7.1 O prazo previsto para execução dos serviços é de 12 (doze) meses. 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 Ao final de cada etapa da execução contratual a Contratada apresentará a 

medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e 

memória de cálculo detalhada.  

8.2 A liquidação da despesa referente à primeira medição, somente será 

procedida mediante a apresentação pela contratada da seguinte 

documentação, através de cópia autenticada em cartório ou por servidor da 

Administração Pública Municipal: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT da execução do contrato perante 
o CREA / CAU;  

8.3 Por ocasião do pagamento a CONTRATADA deverá apresentar: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF – comprovando 
regularidade com o FGTS; 
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b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 
Receita Federal; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – expedida 
pela Justiça do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da CONTRATADA. 

8.4 O pagamento será realizado mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

contendo planilha de medição, Memória de cálculo, Relatório fotográfico, 

devidamente aprovados e vistados pela Fiscalização e demais documentos 

exigidos em contrato; 

8.5 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a 

reajustamento de preços ou à atualização monetária. 

8.6 A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer 

circunstância que desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada, 

para correção. 

8.7 Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão 

direito a qualquer atualização. 

8.8 A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF 

diverso do registrado no Contrato. 

8.9 Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato. 

• Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do 

Contrato, mediante a superveniência de fato imprevisível nos 

termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, d da Lei 

8.666/93 mediante provocação da contratada, cuja pretensão 

deverá estar suficientemente comprovada através de 

documento(s). 

8.10 O valor da contratação resultante deste certame é estimado, não 

implicando em previsão de crédito em favor da contratada, que apenas terá 

direito ao pagamento pelos serviços efetivamente prestados. 

8.11 As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de 

valores para outras praças ou agências são de responsabilidade exclusiva 

do licitante vencedor. 
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9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada por servidores da Secretaria de Infraestrutura, o qual trabalhará 

diretamente com a contratada, inclusive com acompanhamento de campo, 

devendo todas as decisões, documentação técnica e medições serem 

homologadas pelos técnicos responsáveis pela Supervisão dos trabalhos.  

9.2. As correspondências entre Contratante/Contratada ou vice-versa, atinentes aos 

assuntos objeto deste Projeto Básico, deverão ser encaminhadas através da 

Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras. 

9.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização 

deverão ser levadas à instância superior, em tempo hábil, para a adoção das 

medidas convenientes. 

9.4.  A atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, à sua 

execução e as consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o 

Município ou terceiros, e a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos 

serviços contratados não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE. 

9.5. A Fiscalização exigirá o cumprimento das medidas básicas de segurança, tais como: 

• A utilização, por todos os operários utilizados no serviço, de capacetes 

e calçados apropriados a cada tipo de serviço e cumprimento da NR-18 

(Condições e Meio de trabalho na indústria da construção). 

• A utilização pelos operários, de equipamento de proteção especial 

(máscara ou óculos), em eletricidade (luvas de borracha), em alturas 

elevadas (cintos de segurança), etc. 

• Todos os equipamentos mecânicos deverão ser dotados de dispositivo 

próprio de proteção, tais como, coifa para serra circular, caixas de proteção 

dos respectivos motores e de seus componentes elétricos, etc. 

• Relação atualizada de todos os trabalhadores da contratada. 

• A empresa é obrigada a fornecer aos trabalhadores, EPI adequado ao 

risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, ter 

C.A.(certificado de aprovação), como também exigir o seu uso, consoante 

as disposições contidas na NR 6 - Equipamento de Proteção Individual – 
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EPI. 

• Execução e cumprimento de PPRA – Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais. 

• Execução e atualização de Curso da NR-10 (Segurança em Instalações 

e Serviços em eletricidade), para eletricistas e auxiliares de eletricista. 

• Execução e atualização de Cursos da NR-35 (Norma regulamentadora 

para trabalhos em altura) para operários que excutem trabalhos acima de 

2,00m de altura. 

• Comprovação de treinamento dos trabalhadores com foco nos serviços 

a executar. 

• Comprovante de recebimento de EPIs obrigatórios de todos os 

trabalhadores. 

8.7. Caberá ainda à FISCALIZAÇÃO:  

a) Tomar providências para o fiel cumprimento das cláusulas do contrato, 

obedecendo à legislação sobre a Contratação de Obras e Serviços de 

Engenharia e outros dispositivos legais específicos;  

b) Providenciar o pagamento das Notas Fiscais apresentadas, desde que 

estejam em conformidade com Os prazos aprovados, e certificadas pela 

FISCALIZAÇÃO;  

c) Colocar à disposição da CONTRATADA, em tempo hábil, as 

informações necessárias para execução dos serviços, de modo a 

possibilitar-lhe o cumprimento dos prazos avençados;  

d) Orientar, supervisionar e controlar os trabalhos no sentido de 

proporcionar a plena adequação do objeto deste termo às suas 

finalidades;  

e) Tomar providências para que os setores envolvidos mantenham o local 

de execução dos serviços adequado à sua execução;  
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f) Liberar a garantia, após o recebimento definitivo dos serviços;  

g) Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato e das ordens complementares emanadas do CONTRATANTE, 

informando a esta, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências 

tomadas;  

h) Resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não 

previsto no contrato se, nas suas Especificações de Serviço e em tudo 

mais que, de qualquer forma, relaciona direta ou indiretamente com o 

objeto, garantido o contraditório e a ampla defesa;  

i) Exigir da CONTRATADA a retirada imediata de qualquer de seus 

prepostos que embaracem a sua ação fiscalizadora, independentemente 

de justificativa;  

j) Recusar materiais e serviços em desacordo com as especificações 

contidas no Projeto Básico;  

k) Propor as medidas que couberem para a solução dos casos surgidos 

em decorrência de solução técnica na execução dos serviços;  

l) Em caso de dúvida ou omissão fixar, o que julgar indicado, em rigorosa 

obediência às normas legais vigentes;  

m) Definir, juntamente com a Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras, 

todo e qualquer material que gerar dúvida, quando não mencionadas nas 

presentes especificações ou nos desenhos;  

n) Analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das medições 

dos serviços executados para fim de pagamento para a CONTRATADA;  
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o) Efetuar o registro das ocorrências no Livro Diário de Ocorrências, 

mantido no local de execução dos serviços pela CONTRATADA.  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste 

Termo de Referência e na legislação pertinente, as seguintes:  

10.1.1. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os 

serviços sejam inteiramente concluídos e acabados. 

10.1.2. Manter durante toda a execução do projeto contratado, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

10.1.3. Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações 

previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à 

CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos documentos de quitação. 

10.1.4. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os 

salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente 

Contrato.  

10.1.5. Assumir integrais providências, responsabilidades e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, pela cobertura de acidentes 

de trabalho aos seus empregados e prepostos, e, perdas e danos a terceiros e 

à CONTRATANTE, porventura resultantes de suas atividades. 

10.1.6. Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na 

execução do Contrato. 

10.1.7. Efetuar despesas com os serviços na forma em que estão descritos e 

especificados no Projeto Básico. 

10.1.8. Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio de sua Proposta e nos 

termos do Edital, que passam a integrar este Instrumento, independentemente 

de transcrição. 

10.1.9. A CONTRATADA deverá fornecer todas as informações de interesse para 

execução das obras que a CONTRATANTE julgar necessário conhecer ou 

analisar. 

10.1.10. Em todas as ocasiões em que for requisitada, a CONTRATADA, através 

de seu representante, deverá apresentar-se às convocações da 
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CONTRATANTE em seus escritórios ou no local das obras, de modo que 

nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa devido à sua ausência. 

10.1.11. A CONTRATANTE terá, a qualquer tempo, livre acesso às obras e os 

locais onde o trabalho estiver em andamento. 

10.1.12. Procedimentos operacionais referentes às alterações técnicas no projeto 

e demais assuntos de interesse de ambas as partes deverão ser objeto de 

acordo entre as partes. 

10.1.13. Apresentar, no caso de interrupção ou atraso na realização dos serviços, 

justificativa, por escrito, em até 24 (vinte e quatro) horas, a fim de que sejam 

adotadas as devidas providências, sem impedimento das sanções previstas no 

Contrato e na lei regente da matéria. 

10.1.14. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos 

bens do MUNICÍPIO, ou ainda a terceiros, durante a execução do CONTRATO, 

não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo MUNICÍPIO. 

10.1.15. Comunicar ao MUNICÍPIO qualquer anormalidade constatada e prestar 

os esclarecimentos solicitados. 

10.1.16. Deverá a CONTRATADA prever em seu orçamento-proposta, verba 

específica destinada a um Programa de Segurança e Prevenção de Acidentes 

na execução das obras, de conformidade com o disposto na NR 18 da Portaria 

3214 de 08/06/78, do Governo Federal e a NR 35, além da NR 10 para as 

atividades que envolverem eletricidade. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos estabelecidos, mediante a 

apresentação dos documentos hábeis para prática de tal ato; 

11.2. Solicitar o afastamento e a substituição de funcionários que apresentem 

desempenho ou comportamento insatisfatório. 

11.3. Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de 

serviços executados, encaminhando-as para pagamento 

11.4. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pelo representante da ADJUDICATÁRIA. 

11.5. Solicitar a realização dos serviços objeto deste Projeto Básico mediante a 

expedição de Ordem de Serviços. 
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12. DAS QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 

a) Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

ou no Conselho de Arquitetos e Urbanistas do Brasil – CAU da região onde está 

situada a sua sede, relativa à licitante e ao seu responsável técnico; 

b) Comprovação técnico-operacional: comprovação de aptidão da licitante, pela 

execução de serviços compatíveis em características e prazos com o objeto da 

licitação, através de atestado(s) em nome da empresa, fornecido(s) por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, demonstrando a aptidão da 

licitante para desempenho das seguintes atividades consideradas de elevada 

relevância técnica e valor significativo: 

• Levantamento topográfico de no mínimo 180.000,00 m² (cem 

mil metros quadrados); 

• Realização de nivelamento geométrico (desvio padrão ≤ 3 

mm/km) de no mínimo 3.000 m; 

• Realização de cadastro de rede de esgoto com topografia, 

inclusive cadastro no sistema Compesa de no mínimo 3.700 

m; 

 

b.1) A empresa deverá ter como descrição da sua atividade econômica a 

atividade de Serviços de cartografia, topografia e geodésia (CNAE 7119-

7/01). 

b.2) Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante em seu próprio 

nome, nem nenhum outro que não tenha se originado de contratação. 

b.3) O(s) atestado(s) deverá(ão) conter, explicitamente, todos os dados 

necessários à comprovação das características e quantitativos dos serviços 

executados, além das datas de início e término das obras. 

b.4) As exigências relativas à qualificação técnica foram interpretadas em 

consonância com o disposto no art. 37, XXI da Carta Magna, juntamente 

com os demais dispositivos infraconstitucionais, de modo a possibilitar a 

ampla participação de competidores interessados em contratar com a 

Administração, assegurar a economicidade da contratação e garantir, 

sempre que possível, o tratamento isonômico. 

 

c) Comprovação técnico-profissional: comprovação da licitante possuir em seu 

quadro (empregados, sócios ou diretores), na data prevista para a entrega da 

proposta, PROFISSIONAL, detentor de Certidão de Acervo Técnico – CAT por 

execução de serviços compatíveis com o objeto da licitação, devendo o(s) 
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atestado(s) ser(em) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente registrado(s) na entidade de classe competente. Na(s) 

certidões(s) deverá(ão) estar contemplados o(s) seguinte(s) serviço(s) de maior 

relevância técnica e financeira significativo, como descritos abaixo: 

• Levantamento topográfico; 

• Nivelamento geométrico (desvio padrão ≤ 3 mm/km); 

• Cadastramento de rede de esgoto com topografia, inclusive 

cadastro no sistema Compesa; 

• Elaboração de Laudo Técnico de Avaliação Mercadológica. 

c.1) A comprovação da aptidão será feita por Certidão de Acervo Técnico – CAT 

expedida pelo CREA / CAU e por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado devidamente registrados na respectiva entidade de 

classe. 

c.2) O profissional que não estiver elencado no hall de responsáveis técnicos da 

Certidão de Registro da pessoa jurídica, e apresentar comprovação técnico 

profissional para atendimento ao item c.1), deverá anexar a devida Certidão de 

Registro na entidade de classe competente, para garantia do atendimento do 

item a). 

c.3)  A vinculação será caracterizada através da apresentação de cópia 

autenticada da carteira de trabalho, no caso de empregado, ou do contrato 

social, no caso de sócio, ou ainda, contrato de prestação de serviços, celebrados 

de acordo com a legislação civil comum e, caso dito contrato ainda não tenha 

sido firmado, por meio de compromisso formal de futura contratação do 

profissional indicado. 

c.4) É vedada a indicação de um mesmo profissional técnico por mais de uma 

empresa licitante; 

c.5) A execução da obra deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob 

responsabilidade técnica dos profissionais cujos atestados forem apresentados 

pela licitante para comprovação da capacidade técnico-profissional em 

atendimento ao item c.1); 

c.6) Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado 

apresentado na fase de habilitação por outro com experiência equivalente ou 

superior. A proposta de substituição de profissional deverá ser feita por escrito, 

fundamentada e instruída com as provas necessárias à comprovação da 

situação que se apresenta, e incluirá a indicação do novo profissional com o 

respectivo acervo técnico, e acompanhada da baixa da ART / RRT do 
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profissional que está sendo substituído. Para a sua efetivação, a proposta de 

substituição deverá ser apreciada e aprovada pela CONTRATANTE; 

c.7) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 

profissional, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão 

inabilitadas, não cabendo qualquer alegação ou recurso. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Poderão ser aplicadas as sanções previstas na Lei 8.666/93, a serem 

determinadas pelo CONTRATANTE, quando da emissão do instrumento 

contratual ou outro que venha a substituí-lo. 

14. DO RECEBIMENTO 

14.1. Os objetos serão recebidos da seguinte forma: 

a) Provisoriamente – Os serviços serão recebidos provisoriamente, no ato da 

entrega do serviço, pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação 

de conformidade com as especificações constantes no Projeto Básico, 

proposta e no contrato. 

b) Definitivamente – Em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento 

provisório; mediante “ATESTO” na nota fiscal/fatura; após a comprovada 

adequação aos termos da proposta e do contrato. 

14.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações, quantidade e exigências constantes no Projeto Básico e 

na proposta, devendo ser refeitos no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar da notificação a Contratada, às suas custas, sem prejuízo à aplicação de 

penalidades; 

14.3. Na hipótese de a verificação do subitem 14.1 não ser realizada dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 

dia do esgotamento do prazo; 

14.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

15. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

15.1 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
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execução do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro 

dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. (Art. 73, § 2º, da Lei nº 8.666/1993). 

15.2 O contratado é obrigado a refazer, corrigir, ou substituir, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem incorreções.  

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. Os recursos orçamentários para execução do objeto do presente Projeto Básico 

serão decorrentes da rubrica a seguir: 

     1.02.06.01.04.129.0056.2032.3.3.90.39 
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ANEXO II – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

• Anexo A – Composição de BDI (Bonificação de Despesas Indiretas) 

 

 

• Anexo B – Planilha Orçamentária; 

 ITEM DESCRIÇÃO UND QTD’ 
PREÇO 

UNITÁRIO 
SEM BDI 

PREÇO 
UNITÁRIO 
COM BDI 

PREÇO TOTAL 

1.0 

EXECUÇÃO DE LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO, PLANIALTIMÉTRICO, 
ALTIMÉTRICO, GEOREFERENCIADO E 
CADASTRAL – ZONA URBANA 

M2 220000 0,296 0,370 81.400,000 

2.0 

EXECUÇÃO DE LEVANTAMENTO 
TOPOGRÁFICO, PLANIALTIMÉTRICO, 
ALTIMÉTRICO, GEOREFERENCIADO E 
CADASTRAL – ZONA RURAL 

M2 140000 0,280 0,350 49.000,000 

      130.400,000 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Senhor Contratante,  

Seguindo os ditames editalícios, apresento a Vossa Senhoria a nossa Proposta de Preços para o PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº ___/2023, que tem por objeto a contratação dos serviços comuns de engenharia para 
execução de reposição de pavimento em paralelepípedos graníticos e meio fio (tapa buracos), na zona 
urbana e rural do município de Camocim de São Félix, PE.  
 

 ITEM DESCRIÇÃO UND QTD’ 
PREÇO 

UNITÁRIO 
COM BDI 

PREÇO TOTAL 

1.0 

EXECUÇÃO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, 
PLANIALTIMÉTRICO, ALTIMÉTRICO, 
GEOREFERENCIADO E CADASTRAL – ZONA 
URBANA 

M2 220000   

2.0 
EXECUÇÃO DE LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO, 
PLANIALTIMÉTRICO, ALTIMÉTRICO, 
GEOREFERENCIADO E CADASTRAL – ZONA RURAL 

M2 140000   

      
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ________ (_______________). 
 
Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da 
mesma.  
Declaramos expressamente que, nos preços acima ofertados, estão inclusos todos os custos indiretos tais 
como: impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos inerentes ao objeto contratado. 
O prazo para entrega do objeto será de no máximo de 12 (DOZE) MESES a contar do recebimento da 
Ordem de Serviço emitida pelo Departamento Responsável da Prefeitura Municipal de Camocim de São 
Félix, para entregar os serviços solicitados.  
O pagamento deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da entrada das Notas Fiscais no 
protocolo da Tesouraria do órgão contratante, localizada na Praça São Félix, 20 – Centro – Camocim de 
São Félix (PE), e será realizado por meio de Cheque Administrativo ou Ordem Bancária e mediante crédito 
em conta corrente no domicílio bancário informado na proposta de preços. 
Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco........................., conta corrente nº..............., 
agência...................., e nosso telefone para contato é ................, fax................................. e e-mail 
............................. 
 

Atenciosamente, 
 

Cidade - UF, ......... de ........................ de 2023. 
 

Diretor ou Representante Legal – RG nº 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL (QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA) 
 
 
............................................................., inscrita no CNPJ nº ......................, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF-MF nº 
................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
(   ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz. 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

 
Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 

 
_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ: 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO 
 
 

 
A empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o n ____________, por intermédio do seu representante legal, Sr(a) 

____________, portador(a) da carteira de identidade n_____________, 
expedida pelo ____________, Declara sob as penas da Lei, que temos pleno 
conhecimento e preenchemos todos os requisitos para atendimento às 
exigências de Habilitação do Certame acima identificado, cientes das sanções 
factíveis de serem aplicadas, conforme legislação pertinente. 

 
Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 

 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

 
 
 
............................................................................. (nome da empresa), CNPJ 
nº............. ..............................., (endereço completo) ......................, declara sob 
as penas da lei que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação na licitação em referência e está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 
 
 

_______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ: 
_______________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO VII -  MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO 
INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 
_____________________________ (nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ nº 
_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº....... e do CPF nº ......., doravante denominada 
LICITANTE, para fins do disposto no subitem 10.6.6 alínea “e” do Edital, declara, sob 
as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico Nº ___/2023, foi 
elaborada de maneira independente pela LICITANTE, e o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ___/2023, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico 
nº ___/2023 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 
___/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ___/2023 
quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 
___/2023 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 
do Pregão Eletrônico nº ___/2023 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 
___/2023 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante do MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX - PE, 
antes da abertura oficial das propostas; e  
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
Cidade - UF, _____ de _________ de 2023. 

 
_______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 
CNPJ: 

_______________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 

 
 



 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Félix - PE, 55665-000 
Fone: (81) 3743-1156 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
(NOME DA EMPRESA) _________________________ CNPJ nº____________, 
(ENDEREÇO COMPLETO) ___________________, declara, sob as penas da 
lei, que está enquadrada como _________________________, 
nos termos dos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, e não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do mesmo 
artigo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
OBSERVAÇÃO: A falsidade desta declaração caracteriza o crime previsto no 
artigo 299 do Código Penal (crime de falsidade ideológica), sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
 

Cidade - UF, ......... de ........................ de 2023. 
 
 

Diretor ou Representante Legal – RG nº 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA, DE QUE O SÓCIO 
OU DIRETOR NÃO OCUPA CARGO OU 

FUNÇÃO DE CHEFIA, ASSESSORAMENTO OU FUNÇÃO DE CONFIANÇA, 
NO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX 

 
 
 

 
___________________________________, CNPJ nº ________________, 
sediado à 
_______________________________________________, declara, sob as 
penas da lei, que nenhum dos seus proprietários /sócios / diretor / sócio-gerente 
ocupa cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de 
confiança no Município de Camocim de São Félix - PE. 
 

 
Cidade – UF, ______ de _________________________ de 2023. 

 
__________________________________________ 

(Nome completo do declarante) 
 

__________________________________________ 
(Nº da Célula de Identidade) 

 
__________________________________________ 

(Assinatura do declarante) 
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ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO Nº ___/2023 
 
PROCESSO Nº ___/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2023 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS COMUNS DE REPOSIÇÃO DE 
PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDOS GRANÍTICOS 
E MEIO FIO (TAPA BURACOS), NA ZONA URBANA E 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, 
PE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX E A 
EMPRESA ______. 
  

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, a Prefeitura Municipal de Camocim de São 
Félix, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.766.129/0001-69, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, o Sr. GIORGE DO CARMO 
BEZERRA, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Praça São Félix, nº 08 – Centro – 
Camocim de São Félix (PE), portador do CPF/MF sob o nº ___ e do RG nº ___ - ___/PE, e do 
outro lado a empresa ______, CNPJ ____, com sede na ______, neste ato representada pelo 
Sr(a). ____, CPF nº _____, doravante aqui denominado apenas CONTRATADO, tendo em vista 
a contratação, e ainda considerando o disposto n Lei nº 8.666/93 com suas posteriores 
modificações, têm entre si justo e acordado o seguinte: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

 

Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para execução 

de serviços técnicos topográficos para realização de levantamento planialtimétrico e 

semicadastral georreferenciado, no Município de Camocim de São Félix/PE, conforme 
especificações constantes do Edital e a proposta de preços definitiva apresentada, a qual, 
independentemente da transcrição, faz parte deste instrumento, naquilo que não o contrarie. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E CRITÉRIO DE REAJUSTE 

 
2.1 O valor deste contrato será de R$ ____ (____), conforme disposto na proposta de preços 
do Contratado, adjudicada pela Contratante. 
2.2 O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes de sua 
execução, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 
administração, lucro, eventuais custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 
2.3 O CONTRATO somente será reajustado após 12 (doze) meses da data base 
considerada para a elaboração do orçamento de referência, de acordo com a variação do Índice 
Setorial de Custo da Construção Civil (INCC), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, 
para os Contratos de Obras e Serviços de Engenharia, nos termos da Lei Estadual nº 12.525/03 
e da Lei Estadual nº 12.932/05, de acordo com a fórmula abaixo: 
 

I1 - I0 
R = ---------- x V 

I0 
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Onde: 
R = Reajuste 
I1 = Índice do mês do aniversário do orçamento da licitação. 
I0 = Índice do mês da elaboração do orçamento da licitação. 
V = Valor da proposta 

 
2.4. Na hipótese de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, não incidirá 
reajuste sobre o período correspondente.  
2.5. O reajuste incidirá sobre o saldo do contrato, cujo valor será obtido a partir da dedução dos 
serviços medidos e pagos até o momento de aquisição do direito, bem como dos serviços 
previstos em cronograma físico-financeiro, mas não executados por culpa exclusiva da 
CONTRATADA.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
3.1 As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão por conta da seguinte 
Dotação Orçamentária: 
1.02.06.01.04.129.0056.2032.3.3.90.39 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E FORNECIMENTO 

 
4.1 O Contrato terá vigência a contar da assinatura deste instrumento, até o dia __/__/2023, 
podendo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no §1º do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 
4.2 O fornecimento se efetuará na forma e nos prazos estabelecidos no Termo de 
Referência. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
5 São obrigações do Contratado: 
5.1 Executar todas as obras, serviços e instalações de acordo com os projetos, 
especificações e demais elementos técnicos que integram este Edital, obedecendo 
rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT e das concessionárias de serviços públicos, 
quando for o caso; 
5.2 Executar a obra de acordo com o cronograma físico das etapas de execução dos 
serviços previsto em sua proposta; 
5.3 Planejar a execução da obra de forma a não interferir no andamento normal das 
atividades desenvolvidas no local e em seu entorno; 
5.4 Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a 
salubridade e a segurança nos acampamentos e nos canteiros de serviços; 
5.5 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta aos respectivos 
órgãos competentes, se for o caso, no intuito de evitar danificar as redes hidrossanitárias, 
elétricas e telefônicas; 
5.6 Manter, em bom estado, as plantas, especificações e planilhas de serviço no canteiro de 
obras; 
5.7 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e demais itens 
necessários à execução dos serviços durante toda a vigência do CONTRATO; 
5.8 Providenciar junto ao CREA a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da obra, 
relativa aos serviços objeto desta contratação, de acordo com a legislação vigente, 
apresentando-o até a primeira medição; 
5.9 Apresentar, até a primeira medição, comprovante de matrícula da obra junto à 
Previdência Social;  
5.10 Assumir os ônus e as obrigações concernentes às legislações fiscal, previdenciária, 
trabalhista e comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de trabalho; 
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5.11 Responder pelas obrigações e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros, para o fiel cumprimento do objeto deste CONTRATO, 
responsabilizando-se financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser 
adotadas, por quaisquer danos causados a terceiros, inclusive entes públicos, em razão da 
execução das obras/serviços; 
5.12 Manter permanentemente no local das obras equipe técnica suficiente, formalmente 
designada, composta por profissionais habilitados e de capacidade comprovada, que responderá 
tecnicamente pela execução dos serviços até a comunicação formal da entrega provisória da 
obra, inclusive com poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se 
fizer necessária.  
5.13 Responsabilizar-se por todos os profissionais que empregar, a qualquer título, na 
execução dos serviços deste CONTRATO, os quais lhe serão diretamente subordinados, 
inexistindo qualquer relação jurídica entre eles e a CONTRATANTE;  
5.14 Assegurar que os trabalhadores alocados na obra estejam devidamente uniformizados, 
com crachás de identificação e munidos de equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletiva 
(EPCs); 
5.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, tampouco empregar menores de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
5.16 Fornecer, sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados alocados à execução dos 
serviços; 
5.17 Facilitar a ação da fiscalização na inspeção das obras/serviços, prestando todas as 
informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 
5.18 Manter na obra Livro de Ocorrências, às suas expensas, sempre atualizado, com folhas 
numeradas, em três vias, no qual serão anotadas as Ordens de Serviços e todos os fatos 
relevantes relacionados à execução da obra; 
5.19 Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com as 
especificações previstas, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo;  
5.20 Comunicar ao Fiscal do CONTRATO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente ocorrido no local dos serviços;  
5.21 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 
documentos relativos à execução da Obra;  
5.22 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo 
executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens;  
5.23 Comunicar à CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus 
empregados quando da execução dos serviços que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a 
qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;  
5.24 Retirar todo o entulho decorrente da execução das obras/serviços, deixando o local 
totalmente limpo; 
5.25 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, tampouco subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, salvo nas 
condições previstas no presente CONTRATO; 
5.26 Manter, durante toda a execução do CONTRATO, as condições de habilitação exigidas 
na licitação;  
5.27 Comunicar à CONTRATANTE as operações de cisão, incorporação ou fusão realizadas 
em sua estrutura societária 
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CLÁUSULA SEXTA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
6.2 Expedir ordem de serviço (ordens de serviço parciais), com antecedência mínima 
indicada no Termo de Referência, para início de cada parcela do serviço contratado; 
6.3. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma 
prevista na legislação pertinente e neste CONTRATO;  
6.5. Comunicar à CONTRATADA, em tempo hábil, qualquer fato que acarrete interrupção de sua 
execução;  
6.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas na execução do serviço, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias;  
6.7. Proporcionar as condições necessárias para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações constantes do Edital e seus anexos, 
especialmente o Projeto Básico e/ou Projeto Executivo, fornecendo por escrito as informações 
necessárias;  
6.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das 
normas ambientais vigentes;  
6.9. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA, decidir sobre a viabilidade de 
continuidade da avença, levando em consideração a manutenção dos requisitos de habilitação 
originalmente previstos na licitação e das condições estabelecidas neste CONTRATO.  
6.10. Sempre que reputar necessário, solicitar à CONTRATADA os comprovantes do 
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos 
serviços. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
7.1 O prazo para pagamento será de 30 dias, contados da data da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestada, conforme o trâmite descrito na presente Cláusula. 
7.2  A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes 

procedimentos: 
7.2.01 Em conformidade com os serviços executados consoante Termo de Referência, 
a CONTRATADA apresentará a planilha com os serviços executados e a respectiva 
memória de cálculo detalhada, respeitando os limites da ordem de serviço parcial emitida. 
7.2.02 A Fiscalização do CONTRATO terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data de entrega da planilha referida no item 7.2.1, para verificar se os serviços 
indicados foram efetivamente executados, analisando os respectivos quantitativos 
previstos no documento encaminhado pela CONTRATADA. 
7.2.03 Considerar-se-á apenas como quantidades de serviços a serem medidas os 
serviços concluídos integralmente até o momento da medição. 
7.2.04 Após o atesto da Fiscalização, a CONTRATADA deverá apresentar, em até 2 
dias, o boletim de medição assinado pelo responsável técnico, acompanhado da Nota 
Fiscal e dos demais documentos e certidões, conforme previsto neste CONTRATO. 
7.2.05   A conclusão da medição definitiva não exime a CONTRATADA de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

7.3  O pagamento da primeira parcela fica condicionado à comprovação de regularização da 
obra junto ao CREA-PE, à emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
referente à obra, à comprovação de matrícula da obra junto à Previdência Social. 
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7.4 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo fiscal do contrato, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos 
neste CONTRATO. 

7.4.01 A manutenção das condições de habilitação será comprovada mediante a 
apresentação pela CONTRATADA das certidões de regularidade fiscal e trabalhista e da 
certidão falimentar. 

7.5 Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens 
anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
7.6 Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações 
aplicáveis. 
7.7 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 
7.8 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
correspondente ordem bancária. 
7.9 A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA que não esteja prevista no CONTRATO. 
7.10 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 
CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira será calculada 
mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios 
N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de atualização financeira, assim apurado: 
I = (TX/100)/365 
TX = IPCA 
 

7.11 O desembolso máximo previsto para cada período será realizado conforme Cronograma 
Orçamentário Financeiro. 
 

CLÁUSULA OITAVA– DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

 
8.1 O Contratado fica obrigado a manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 

CLÁUSULA NONA– DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

 
9.1 Fazem parte deste instrumento, como se transcritos estivessem, o Edital do Pregão 
Eletrônico nº ___/2023 e seus anexos, bem como a Proposta Definitiva do Contratado, 
adjudicada pela Contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VEDAÇÃO A SUBCONTRATAÇÃO  
  

10.1. Não será admitida a subcontratação no presente CONTRATO. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
 
11.1 O recebimento do objeto observará as condições as condições e procedimentos fixados no 
Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 
12   A fiscalização e a gestão contratual cumprirá as condições e procedimentos fixados no 
Termo de Referência, observadas as seguintes condições: 
12.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, 
fiscalização e avaliação pela CONTRATANTE, não excluindo nem reduzindo, por tal fato, a 
integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades constatadas na execução do objeto.  
12.2. A CONTRATANTE, por intermédio do fiscal do CONTRATO e sua equipe, poderá rejeitar 
serviços que estiverem em desacordo com o CONTRATO, o projeto ou com as normas da ABNT, 
devendo a CONTRATADA permitir pleno acesso da fiscalização aos locais da obra, além de 
disponibilizar todos os elementos necessários ao desempenho dessa função. 
12.3. O fiscal do CONTRATO terá poderes para sustar o andamento de serviços prestados em 
desacordo com o estabelecido no CONTRATO, comunicando à autoridade competente, para que 
sejam adotadas as providências legais cabíveis, em especial a emissão imediata de ordem de 
paralisação dos serviços. 
12.4. Em caso de faltas que possam constituir situações passíveis de penalização, deve o fiscal 
do CONTRATO informar o fato ao setor competente, instruindo o seu relatório com os 
documentos necessários à comprovação da irregularidade. 
12.5. A CONTRATADA manterá na obra Livro de Ocorrências, no qual deverá o fiscal assinalar 
as ocorrências verificadas na sua atividade de fiscalização relacionadas à execução dos 
serviços, em especial: 

12.5.1. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
12.5.2. O início e término de cada etapa de serviços, de acordo com o cronograma 

físico/financeiro, apresentado e aprovado; 
12.5.3.  As modificações efetuadas no decorrer da obra; 
12.5.4. As consultas à fiscalização; 
12.5.5. Os acidentes eventualmente ocorridos no curso dos trabalhos; 
12.5.6. As respostas às interpelações da fiscalização; 
12.5.7. Quaisquer outros fatos que devam ser objeto de registro. 

 
12.6. O Livro de Ocorrências deverá sempre estar atualizado, com folhas numeradas, em três 
vias, uma cabendo ao fiscal do CONTRATO, e duas outras à CONTRATADA.  
 O acompanhamento, o controle, a fiscalização e a avaliação de que trata este item não excluem 
a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade 
solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos 
serviços contratados. 
12.7. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 
contratados, prestados em desacordo com o Edital e seus Anexos e com o CONTRATO. 

12.8. À gestão do contrato, dentre outras atribuições, deverá: 
12.8.1. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
12.8.2. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 
12.8.3. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade 
cabível, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 
12.8.4. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais dos contratos; 
12.8.5. Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela 
CONTRATADA, e atestadas pelo fiscal do contrato, mediante a observância das 
exigências contratuais e legais; 
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12.8.6. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor 
do contrato não seja ultrapassado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 
13.1 A contratada, no caso de cometimento de infrações contratuais, sujeita-se às seguintes 
sanções administrativas: 

13.1.01 Advertência; 
13.1.02 Multa; 
13.1.03 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o órgão, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
13.1.04 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
federal, estadual ou municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir os prejuízos 
causados e após decorrido o prazo da sanção do item 13.1.3.  

13.2 As sanções previstas nos itens 13.1.1, 13.1.3 e 13.1.4 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 
13.3 A penalidade de advertência será aplicada em decorrência de faltas leves, que 
prejudiquem o andamento da execução contratual, mas não acarretem prejuízos significativos 
para a Administração.  

13.4 A multa será aplicada nas seguintes situações e nos termos adiante especificados: 
13.4.01 Em caso de reincidência pelo(s) mesmo(s) motivo(s) que ensejaram a aplicação 
da penalidade de advertência: multa de até 5% (cinco por cento) do valor total do contrato; 
13.4.02 Pelo atraso no serviço executado, de acordo com os prazos estipulados no 
cronograma físico-financeiro: até 1% (um por cento) do valor do referido serviço, por dia 
decorrido; 
13.4.03 Pela recusa em executar o serviço, caracterizada após 10 (dez) dias a contar do 
vencimento do prazo estipulado: até 10% (dez por cento) do valor do referido serviço; 
13.4.04 Pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do término do 
prazo para correção fixado no termo de notificação: até 2% (dois por cento) do valor do 
bem ou do serviço, por dia decorrido; 
13.4.05 Pela recusa da contratada em corrigir falhas no serviço executado, caracterizada 
após 10 (dez) dias úteis a contar do término do prazo fixado na notificação: até 10% (dez 
por cento) do valor do serviço rejeitado; 
13.4.06 Pela inexecução total da obra contratada ou pela prática dos atos descritos na 
Seção III do Capítulo IV da Lei nº 8.666/93: até 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato.  

13.5 Na fixação das penalidades previstas nos itens 13.1.3 e 13.1.4, bem como, quando 
for o caso, no prazo da sanção de suspensão temporária de licitar e contratar, 
deverão ser observadas as seguintes circunstâncias: 

13.5.01 Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico 
da contratação; 
13.5.02 Os danos resultantes da infração; 
13.5.03 Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de 
geração de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
13.5.04 Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após 
aplicação da sanção anterior;  
13.5.05 Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração, inclusive os 
antecedentes da empresa infratora. 

13.6 O enquadramento das penalidades nas faixas de multa previstas neste CONTRATO 
também deverá tomar como parâmetro as circunstâncias descritas no item  
 



 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Félix - PE, 55665-000 
Fone: (81) 3743-1156 

13.7 A penalidade prevista no item 13.1.4 deverá ser comunicada à Secretaria de Finanças, 
para registrado no Cadastro de Fornecedores. 
13.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo legal e ampla defesa e 
contraditório. 
13.9 Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes 
para apuração da conduta típica em questão. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
14.1 Constitui motivo para a rescisão do presente pacto, assegurado o contraditório e ampla 
defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, desde 
que cabíveis à presente contratação, resguardadas as prerrogativas conferidas pela citada Lei, 
consoante o que estabelece o seu art. 58. 
Parágrafo Único – As formas de rescisão contratual são as estabelecidas no art. 79 da Lei nº 
8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1 Aplicar-se á a Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, nos casos omissos a 
este contrato. 
15.2. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste CONTRATO na 
Imprensa Oficial. 
15.3  É competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, o Foro da 
Comarca De Camocim de São Félix, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
15.4 E, para firmeza e como prova de assim entre si ajustado e contratado, foi lavrado o 
presente contrato em 03 vias de igual teor e forma, uma das quais se destina ao Contratado, o 
qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes Contratantes. 

 
CAMOCIM DE SÃO FÉLIX (PE), __ de ___ de 2023. 

 
_____________________________________________________________ 

GIORGE DO CARMO BEZERRA 
PREFEITO/CONTRATANTE 

______________________________________________________________ 
 

CONTRATADO 
TESTEMUNHAS: 
 
__________________________________________________                                           
 
__________________________________________________ 
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ANEXO XI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O Município de CAMOCIM DE SÃO FÉLIX, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e das demais normas legais aplicáveis, em face da 
classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico nº ___/2023 para Registro de 
Preços, RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado), tendo sido os referidos preços 
oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Contratação de empresa especializada para execução de serviços técnicos topográficos para 
realização de levantamento planialtimétrico e semicadastral georreferenciado, no Município de 
Camocim de São Félix/PE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da 
sua assinatura.  
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a 
CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira 
exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, 
quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao 
FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições.  
Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume 
o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga 
a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às 
penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
contratante, desde que devidamente comprovada a vantagem.  
Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu 
interesse junto ao Contratante, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos 
preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação.  
Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 
independente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique 
as obrigações assumidas com o Contratante.  
Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata 
de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as 
especificações contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo indicado no termo 
de referência da expedição da mesma.  
Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas 
no item 27 do Edital em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO  
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota 
fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e 
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qualidade dos materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento 
definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o 
Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à administração da entidade 
contratante para fins liquidação.  
Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de 
ordem bancária ou cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do 
recebimento definitivo dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas.  
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser 
efetuado ao FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às 
condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do 
processo próprio.  
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura 
ou crédito existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao 
crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, 
se necessário.  
Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização 
financeira devida pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM=I x N x VP Onde: 
EM= Encargos Moratórios N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento. VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; TX = percentual da Taxa anual 
= 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX/100) _ I=(6/100) _ 
I=0,00016438365 365 A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota 
Fiscal/Fatura, após a ocorrência.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem. O 
fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  
Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços, a 
Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às 
fornecedoras as seguintes sanções:  
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 
empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
Administração;  
II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das 
obrigações estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não 
entregues, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 
oficialmente;  
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução 
total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da 
comunicação oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao 
contratante pela não execução parcial ou total do contrato.  
Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
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objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  
Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula 
poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.  
Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de 
fornecedores da entidade contratante no, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá 
ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 
65, da Lei nº 8.666/1993.  
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados.  
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-
se superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à 
negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.  
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido.  
Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais 
fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.  
Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o Contratante poderá:  
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do 
pedido do fornecimento;  
II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.  
Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da 
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas 
especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a 
verificação ao representante designado pela contratante.  
Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e 
deverão ser entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das 
respectivas notas fiscais;  
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma:  
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e 
especificações técnicas.  
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua 
consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas 
partes em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
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O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:  
A pedido, quando:  
- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 
ou de força maior;  
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 
preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material. Por iniciativa do Ministério 
da Justiça, quando:  
-não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado;  
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;  
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;  
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;  
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata 
de Registro de Preços;  
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na 
Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. Automaticamente:  
- por decurso de prazo de vigência da Ata;  
- quando não restarem fornecedores registrados; Em qualquer das hipóteses acima, concluído o 
processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará 
aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS 
ORDENS DE COMPRA  
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 
pela contratante.  
Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total 
ou parcial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  
O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando 
solicitados, quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de 
até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.  
Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de 
registro e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.  
Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, 
a critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 
8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO  
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de 
Registro de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro 
de Preços.  
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período 
de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, 
sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato:  



 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Félix - PE, 55665-000 
Fone: (81) 3743-1156 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da 
contratada, após a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo;  
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal 
especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico ___/2023 e a proposta da empresa classificada 
em 1º lugar.  
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 
disposições constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis.  
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.  
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Camocim 
de São Félix (PE), com exclusão de qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.  

 
Camocim de São Félix (PE), __ de ___ de 2023. 

 
 

__________________________________________ 
 

CONTRATANTE 
 
 

__________________________________________ 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
______________________________________ 
 
 
______________________________________ 

 
 
 


